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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESPÍRITO SANTO

PREGÃO 13/2010 (SRP)

PREGÃO Nº 13/2010

A SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, CNPJ nº 00.394.494/0025-03, doravante denominada SR/DPF/ES, por intermédio de seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 141/2010-SR/DPF/ES, datada de 24 de agosto de 2010, do Senhor Superintendente Regional, publicada no A. S. nº 034/2010, de 27 de agosto de 2010, torna público que, através do sitio www.comprasnet.gov.br, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, pelo Sistema de Registro de Preços – SRP, tipo menor preço por item, para aquisição parcelada de café e açúcar, incluída a entrega, sob o regime de execução indireta, que decorre do processo nº 08285.017189/2010-12, observadas as especificações constantes neste Edital, regido pela Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, suas alterações, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007, Decreto nº 3.931 de 19 de setembro de 2001, Decreto nº 4.342, de 23 de agosto de 2002, Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008 e demais legislação pertinente.

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1. O Pregão será realizado na forma eletrônica, em sessão pública à distância, por meio de recursos de tecnologia da informação (INTERNET), mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.

2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da SR/DPF/ES, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Pregão Eletrônico" constante da página eletrônica do COMPRASNET (www.comprasnet.gov.br).

3. Serão observadas as datas e horários especificados abaixo para os procedimentos referentes à licitação, ou, não havendo expediente nessa data, no mesmo meio eletrônico e na mesma hora do primeiro dia útil subseqüente.

4. Encaminhamento das Propostas: até as15h00min, do dia 08/novembro/2010.

5. Abertura da Sessão Pública: às 15h00min, do dia 08/novembro/2010.
6. Tempo mínimo de disputa: 15 (quinze) minutos.

7. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

II - OBJETO

1. Aquisição parcelada de café e açúcar, incluída a entrega; conforme quantidades, condições e especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I). 

III – CREDENCIAMENTO

1. Poderão participar da presente licitação, empresas nacionais e/ou estrangeiras autorizadas a funcionar no País, desde que atendam às condições expressas neste edital, na legislação específica que rege a matéria e que estejam credenciadas no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores). 

2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da chave de identificação e senha pessoal e intransferível do licitante, na forma do Artigo 3º do Decreto nº 5.450/2005, e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observadas a data e horário limite estabelecidos.

3. O Credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

4. Como requisito para participação no pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação prevista no Edital.

5. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6. Os licitantes participantes deverão cientificar-se do disposto no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

7. Não poderá participar da presente licitação: empresa que tenha sido declarada inidônea; que esteja cumprindo suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública; consórcio de empresas; ou cooperativas.

IV - HABILITAÇÃO

1. Para participar da presente licitação, o interessado deverá apresentar a documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal (com a Fazenda Nacional, Estadual, Municipal, com o sistema de seguridade social e Fundo de Garantia por tempo de Serviço – FGTS) em qualquer Unidade Cadastradora do SICAF.

2. Os documentos necessários, locais, procedimentos e instruções de preenchimento dos formulários para efetuar o registro no SICAF estão previstos no respectivo Manual, que poderá ser obtido na internet, no endereço www.comprasnet.gov.br.

3. A habilitação dos licitantes será verificada no SICAF, nos documentos por ele abrangidos, devendo o licitante figurar na situação de “HABILITAÇÃO PARCIAL VÁLIDA”. Caso haja algum documento figurando na situação vencido e estando o licitante de posse de sua atualização, este deverá ter sua cópia enviada de imediato via fax (27) 3331.8066, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

3.1. Na habilitação das licitantes enquadradas na situação de Microempresa/Empresa de Pequeno Porte – ME/EPP, será observado o previsto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
4. Para habilitação no presente certame as empresas interessadas deverão; além de situação regular no SICAF, prevista no subitem 3, preencher e ENVIAR para o COMPRASNET, com a proposta, as seguintes declarações que constam no referido Sistema:

4.1. “DECLARAÇÃO” (ciência e concordância com as condições do Edital);

4.2. “Declaração de Inexistência de Fato Superveniente”;

4.3. “Declaração de Menor” (nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal);


4.4. “Declaração de ME/EPP”;

4.5. “Declaração de Elaboração Independente de Proposta” (nos termos da I.N. SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2010).
Obs.: As “DECLARAÇÕES”, somente serão visualizadas pelo pregoeiro na fase de habilitação.

V – ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS

1. O Licitante deverá encaminhar sua Proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, inserindo na caixa “Descrição Complementar” o detalhamento do objeto ofertado, conforme determinação do COMPRASNET – DLSG/SLTI/MPOG, desde que não contrariem as exigências do Edital. Informamos que não serão aceitas, no referido campo, informações como: “OK”, “...”,e etc..  A identificação do Licitante ensejará a desclassificação da proposta.

1.1. O valor da Proposta a ser encaminhado eletronicamente para o sistema deverá ser o valor unitário, observando-se as especificações e condições do Termo de Referência (Anexo I) para cada item do lote. 

2. A Proposta deverá ser encaminhada até a hora e data prevista no subitem 4. do item I do presente edital.

3. A proposta terá prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias.
VI – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

1. A presente Licitação é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sendo que na obtenção da proposta mais vantajosa, o julgamento far-se-á em conformidade com o Artigo 45, parágrafo 1º, inciso I da Lei 8.666/93, sagrando-se vencedora a licitante que ofertar o menor lance para o respectivo item, já considerados e inclusos os tributos, tarifas e as despesas decorrentes da execução do objeto contratado.

VII – FASE COMPETITIVA

1. A partir do horário e data previstos no subitem 5 do item I do Edital será aberta a Sessão Pública com a verificação das propostas apresentadas, desclassificação daquelas desconformes, classificação das demais e início da fase competitiva, quando então os licitantes poderão oferecer lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

2. A cada lance oferecido, o licitante será imediatamente informado de seu recebimento e do valor consignado no registro. 

3. O licitante poderá oferecer novo lance, desde que inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema, não sendo aceito dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

4. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, sendo vedada qualquer identificação do licitante.
5. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

VIII –  NEGOCIAÇÃO

1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 

2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

IX – EXAME DA PROPOSTA E VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO

1. Encerradas a etapa de lances e a negociação na sessão pública, se a Proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias (item IV), o pregoeiro examinará a Proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora. 

X – ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS

1. Até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá enviar ao pregoeiro pedido de esclarecimentos referente ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do e-mail: cpl.sres@dpf.gov.br.
2. Até dois dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital do presente Pregão, na forma eletrônica. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem 3, importará em decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. Por outro lado, o acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

5. Não será aceita a intenção de recursos sobre assuntos meramente protelatórios. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo.

6. Os recursos e contra-razões de recursos, deverão ser dirigidos ao pregoeiro, o qual deverá receber, examinar e decidir, encaminhando ao Superintendente Regional quando mantiver sua decisão.

7. Na contagem dos prazos será excluído o dia de começo e incluído o dia final, prorrogando-os automaticamente, para o primeiro dia útil subseqüente, quando recair em data em que não haja expediente na SR/DPF/ES.

XI – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

1. Caso não haja recursos interpostos e constatada a regularidade dos atos praticados, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à vencedora, cabendo ao Superintendente Regional homologar o procedimento licitatório.

.2. Caso haja recursos interpostos, decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Superintendente Regional adjudicará o objeto da licitação à vencedora e homologará o procedimento licitatório. 

3. O Superintendente Regional poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, não cabendo, às licitantes, direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório. 

XII – ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1. Homologado o resultado da licitação, a SR/DPF/ES convocará o licitante dentro da validade de sua proposta respeitada à ordem de classificação, para assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas.

2. O licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da convocação, para disponibilizar assinada a Ata de Registro de Preços na SR/DPF/ES.

3. Em cumprimento a este item, a adjudicatária será convocada/notificada para assinatura da referida Ata, seguindo os seguintes procedimentos:


3.1. A licitante vencedora após a adjudicação/homologação do procedimento licitatório deverá enviar para o e-mail: cpl.sres@dpf.gov.br as seguintes informações:



- Razão social, nº do CNPJ, endereço com CEP, telefone para contato, nome e qualificação do responsável pela empresa que irá assinar a ATA do SRP (caso o responsável não seja sócio, deverá ser encaminhado junto a ATA assinada documento que o autorize).


3.1. A ATA do SRP será enviada a adjudicatária por meio eletrônico ou por outro meio de correspondência e deverá ser conferida/preenchida a qualificação da licitante vencedora, impressa em duas (02) vias, rubricada todas as folhas e assinada a última;


3.2. A Ata em duas (02) vias  depois de preenchida e assinada, deverá ser encaminhada pela licitante vencedora, por correspondência (exemplo: SEDEX) com "URGÊNCIA" para o seguinte endereço:

 

Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo

Setor de Administração e Logística Policial - SELOG/SR/DPF/ES

Sala de Licitações - 3º andar

Rua Vale do Rio Doce, nº 01, Bairro São Torquato - Vila Velha/ES

CEP 29.114-105


3.3. Informamos que uma (01) via  será assinada pela SR/DPF/ES e remetida para a vencedora.
XIII – PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

1. Será de (12) doze meses a validade da Ata de Registro de Preços, satisfeitos os requisitos previstos no decreto nº 3.931/2001 e na lei 8666/93.

XIV - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho no prazo estipulado, sem justificativa aceitável, ou não reduzir o preço registrado quando esse se tornar superior àqueles praticados no mercado, ou ainda quando estiverem presentes razões de interesse público.

2. O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho do Superintendente Regional da SR/DPF/ES.

2.1. A pedido, quando:

a) Comprovar a ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução da Ata, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados;

b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo das mercadorias (ou materiais) licitados.

2.2. Por iniciativa da SR/DPF/ES, quando o Licitante:

a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

b) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

c) Por razões de interesse público devidamente motivadas e justificadas;

d) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço, Edital e seus anexos;

e) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preço;

f) Caracterizar qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, Edital e seus anexos ou nos pedidos dela decorrentes;

3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo decisório, a SR/DPF/ES fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preço e informará aos Proponentes a nova ordem de registro.
XV - CONTRATO

1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços e dentro de sua validade, a licitante vencedora poderá ser convocada para assinar o contrato, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da notificação.
XVI - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1. Cumprir fielmente, além da lei 8.666/93 e demais normas aplicáveis, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave.

3. Adotar medidas que privilegiem o controle eficiente e propiciem maior funcionalidade operacional do contrato.

XVII- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1. Cumprir fielmente, além da lei 8.666/93 e demais normas aplicáveis, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2. Privilegiar sempre o fornecimento de produtos comprovadamente de alta qualidade, tendo estes, quando da entrega, prazo de validade mínimo de doze meses.

3. Arcar com todas as despesas para entrega, em tempo hábil, dos pedidos da CONTRATANTE, como também para a substituição do produto entregue em desacordo com o especificado.

4. Comunicar de imediato e por escrito à CONTRATANTE quaisquer falhas ou mesmo irregularidades constatadas durante a vigência deste contrato, podendo sugerir as devidas correções ou medidas saneadoras, visando sempre uma relação de parceria e objetivando maior funcionalidade operacional.

5. Manter sempre atualizado e em situação regular, durante toda a execução do contrato, seu cadastro junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedor – SICAF, além de outras exigências requeridas para participação do certame, em compatibilidade com as obrigações assumidas.

6. Responder por todos e quaisquer ônus referentes ao fornecimento dos materiais ora contratado, despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato, tais como: encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, taxas, impostos e quaisquer exigências legais ou regulamentares que venham a incidir, obrigando-se a saldá-las na época própria.

7. Responder pelos eventuais danos causados aos servidores da CONTRATANTE ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, em virtude do fornecimento de produto que comprovadamente, quando de seu consumo, venha a ocasionar problemas, deficiências ou anomalias orgânicas.

XVIII – FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
1. A CONTRATADA irá disponibilizar o produto em até 10 (dez) dias corridos no edifício sede da CONTRATANTE, localizado à Rua Vale do Rio Doce, nº 01, bairro São Torquato, Vila Velha/ES, no Núcleo Administrativo – NAD/SELOG/SR/DPF/ES, sob seu ônus, através de transporte apropriado, procedendo à entrega das quantidades solicitadas no período de 08:00 às 12:00 horas e de 14:00 às 18:00 horas.

2. A requisição da CONTRATANTE, informando o quantitativo necessário, poderá ser efetuada por telefone, fax, e-mail, ou outro meio mais eficiente acordado pelas partes, e somente por servidores previamente designados e informados à CONTRATADA.

3. No ato de entrega do produto, será fornecida a nota fiscal/fatura para o devido recebimento da mercadoria pela CONTRATANTE.

4. Excepcionalmente, devido a consumo atípico, ou por qualquer outro motivo, poderá a CONTRATANTE requerer que seja efetuada entrega complementar do produto, que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias corridos, de forma a atender sua demanda extraordinária.

5. A CONTRATADA deverá arcar com as despesas e os encargos do fornecimento efetuado por outra empresa do ramo, no caso de falta do produto em seu estoque ou impossibilidade de entrega, contudo que seja devidamente aceito pela CONTRATANTE.

6. A CONTRATADA deverá executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade, subcontratação ou associação com outrem, total ou parcial, não admitidas ainda a fusão, cisão ou incorporação, salvo as situações aceitas pela CONTRATANTE, a seu critério, objetivando a melhor administração do contrato.

XIX - ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL

1. O valor estimado para o contrato poderá ser acrescido em até 25% (vinte e cinco por cento), a qualquer tempo e no interesse da CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA obrigada a aceitar, desde que mantidas as mesmas condições contratuais, conforme previsto no § 1º, do Art. 65, da Lei nº. 8.666/93.

2. As alterações do contrato que se fizerem necessárias poderão ser efetuadas unilateralmente pela CONTRATANTE ou por acordo das partes, obedecendo ao disposto no art. 65 da lei nº 8.666/93.

XX - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1. As despesas correrão à conta dos recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, no Orçamento Geral da União para o exercício de 2011, sob a seguinte classificação: Gestão 0001 – TESOURO NACIONAL; Plano Interno: 702T-09; Elemento de Despesa: 3390.30.07; Fonte: 100; Programa de Trabalho: 06.122.0750.2000.0001.

XXI - PAGAMENTO DE FATURAS

1. A CONTRATADA apresentará a nota fiscal/fatura diretamente à administração da CONTRATANTE (Setor de Administração e Logística Policial - SELOG), a partir do 1º dia útil de cada mês, referente ao consumo do mês anterior, a qual não poderá conter emendas ou rasuras, fazendo menção expressa ao número da respectiva Nota de Empenho e dos dados bancários para depósito, quando não utilizada outra forma para pagamento.

2. O pagamento será efetuado diretamente na conta corrente da empresa CONTRATADA através de Ordem Bancária, ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com código de barras, no prazo não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, conforme previsto na alínea “a” do inciso XIV do artigo 40 da Lei nº 8.666/93, considerando o item anterior ou da regularização de pendência que impossibilite o pagamento, na forma estatuída no artigo 63, da Lei nº. 4.320/64).

3. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver encargo pendente de resolução por parte da CONTRATADA, em virtude do contrato. Quando houver obrigação financeira em virtude do contrato, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobrado judicialmente.

XXII - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS OBRIGAÇÕES

1. No caso de eventual atraso de pagamento, ocasionado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, observado ainda o prazo previsto no § 3º do artigo 5º e o facultado na alínea a, inciso XIV, artigo 40, da lei 8.666/93, cujos juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% am (meio por cento ao mês), ou 6% aa (seis por cento ao ano), conforme as seguintes fórmulas:

I = (TX / 100)

          365


EM = I x N x VP


I 
= índice de atualização financeira


TX
= percentual da taxa de juros de mora anual


EM
= encargos moratórios


N
= número de dias entre o vencimento e a data do efetivo pagamento


VP
= valor da parcela em atraso

XXIII – SANÇÕES

1. O atraso injustificado no cumprimento das obrigações sujeitará o licitante à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor total a que se obrigou, limitada ao máximo de 10% (dez por cento).

2. Pela inexecução parcial ou total das obrigações, por circunstância que lhe seja imputável, conforme art. 87 da Lei 8.666/93, o contratado estará sujeito:

a) advertência;

b) multa, correspondente a 10% (dez por cento) do valor total respectivo ao item a que se obrigou;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

3.
Conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002, o licitante vencedor poderá também ficar impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no SICAF pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais cominações legais, quando:


a) Deixar de celebrar ou de assinar o contrato ao ser convocado dentro do prazo de validade da proposta;


b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;


c) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;


d) Fizer declaração falsa;


e) Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;


f) Não mantiver proposta;


g) Falhar na execução do contrato;


h) Fraudar a execução do contrato;


i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

4.
As multas serão independentes e cumulativas, a critério da CONTRATANTE, podendo ser aplicadas simultaneamente com quaisquer outras sanções, tendo o licitante o prazo de 10 (dez) dias para efetivar o pagamento, a partir de sua ciência. Serão ainda descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobradas judicialmente.

5.
As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas, quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito. 

XXIV - RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1. A aplicação de qualquer penalidade obedecerá sempre aos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, motivação e publicidade, entre outros, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa;
2. Os prazos e formalidades para a defesa prévia, recurso, representação e pedido de reconsideração, obedecerão àqueles indicados na lei nº 8.666/93, em especial os §§ 2º e 3º do art. 87 e art. 109.

XXV - DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Cabe ao Pregoeiro, ou à Autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentação ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

2. Os documentos apresentados por processo de fotocópia deverão estar autenticados ou acompanhados dos originais para cotejo do Pregoeiro ou componente da Equipe de Apoio.

3. A critério da Administração poderão ser feitas supressões ou acréscimos, nos quantitativos constantes do objeto licitado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

4. Fazem parte integrante deste edital: o Termo de Referência (Anexo I); a Minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo II), a Minuta do Contrato – Café 2011 (Anexo III) e a Minuta do Contrato – Açúcar 2011 (Anexo IV). 

5. Todos os elementos, informações e esclarecimentos relativos a presente licitação, poderão ser obtidos através do e-mail: cpl.sres@dpf.gov.br ou tel.: (0-XX-27) 3331.8096.
6. Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Vitória, Seção Judiciária do Espírito Santo, para dirimir qualquer questão que vier a surgir em decorrência desta licitação.

Vila Velha / ES, 22 de outubro de 2010.

Fabio Trindade da Silva  

Pregoeiro/SR/DPF/ES

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

I – OBJETO

1.
Aquisição parcelada de café e açúcar, incluída a entrega, conforme descrição e quantidades estimadas abaixo:

	ITEM
	MATERIAL
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR DE REFERÊNCIA POR UNIDADE

	01
	Café torrado e moído, certificado na categoria de qualidade SUPERIOR, conforme Programa de Qualidade do Café – PQC da Associação Brasileira da Indústria de Café – ABIC, possuindo nota de qualidade global de, no mínimo, 6 (em escala sensorial de 0 a 10), embalagem a vácuo, pacotes de 250 ou 500 gramas e selo de pureza ABIC.
	Kg
	2.000
	12,66

	02
	Açúcar Cristal de primeira qualidade, acondicionado em embalagens.
	Pacote de 5Kg
	700
	11,33


2.
Será comprovada a qualidade do café através da apresentação do Certificado de Autorização ao Uso do Selo de Pureza ABIC e do Certificado de Qualidade na Categoria Superior emitido pela ABIC, ou ainda, a critério da CONTRATANTE, através de consulta no rol de empresas e respectivos produtos certificados no Programa de Qualidade do Café – PQC da ABIC, no respectivo site (www.abic.com.br/gar_certificadas_pqc.asp).

II – OBJETIVO

1.
Contratação do fornecimento de café e açúcar, de alta qualidade com o menor custo possível, para as unidades da Polícia Federal no estado do Espírito Santo.

III – JUSTIFICATIVA

1.
Necessidade de atendimento da demanda de consumo de café e açúcar.

2. 
A Adoção do SRP – Sistema de Registro de Preços – justifica-se pela conveniência da contratação dos serviços necessários à SR/DPF/ES, uma vez que neste momento o orçamentário não será liberado em sua totalidade, de acordo com a previsão contida no inciso II do art. 2º do Decreto nº 3931/2001, e que outros Órgãos poderão participar ou aderir a Ata de Registro de Preços.

IV – MODALIDADE DE LICITAÇÃO

1.
Pregão na forma eletrônica, considerando tratar-se de aquisição de bens comuns, conforme artigo 4º do Decreto 5.450/05 e artigo 1º da lei 10.520/02, para registro formal de preços (SRP - Sistema de Registro de Preços), objetivando aquisições futuras e parceladas, conforme o inciso II do artigo 2º do Decreto nº 3931/2001, respeitadas as liberações dos créditos durante o prazo de validade do certame, na forma do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

V - ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.
Homologado o resultado da licitação, a SR/DPF/ES convocará o licitante dentro da validade de sua proposta respeitada à ordem de classificação, para assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de contratação/prestação dos serviços nas condições estabelecidas.

2.
O licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da convocação, para disponibilizar assinada a Ata de Registro de Preços na SR/DPF/ES.

VI – PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

1.
Será de (12) doze meses a validade da Ata de Registro de Preços, satisfeitos os requisitos previstos no decreto nº 3.931/2001 e na lei 8.666/93.

VII – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (CREDENCIAMENTO E HABILITAÇÃO)

1.
Os interessados em participar do processo licitatório, empresas nacionais e/ou estrangeiras, deverão estar autorizadas a funcionar no país e atender às condições expressas neste Termo de Referência, no Edital e legislação específica que rege a matéria, sendo ainda condição indispensável que estejam regularmente cadastradas no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, devendo para habilitação figurar com situação “HABILITAÇÃO PARCIAL VÁLIDA”.

2.
Esta licitação não é exclusiva à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, tendo em vista que a soma dos valores licitados para a SR/DPF/ES ultrapassa a vinte e cinco por cento (25%) do total do orçamento disponível, conforme inciso IV, art. 9º do Decreto Federal nº 6.204/2007.

VIII – JULGAMENTO DA PROPOSTA

1.

O julgamento da proposta obedecerá ao critério do MENOR PREÇO POR ITEM, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o menor valor para o respectivo item.

2.
As propostas deverão conter: valor unitário para cada item; prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da apresentação.

IX – PERÍODO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

1.
O contrato vigorará a partir de 1º de janeiro de 2011 até 31 de dezembro de 2011.

2.
Será providenciada pela CONTRATANTE a publicação resumida do contrato no Diário Oficial da União, como condição para eficácia legal, correndo as despesas por sua conta.
X – PAGAMENTO DE FATURAS

1.
A CONTRATADA apresentará a nota fiscal/fatura diretamente à administração da CONTRATANTE (Setor de Administração e Logística Policial - SELOG), a partir do 1º dia útil de cada mês, referente ao consumo do mês anterior, a qual não poderá conter emendas ou rasuras, fazendo menção expressa ao número da respectiva Nota de Empenho e dos dados bancários para depósito, quando não utilizada outra forma para pagamento.

2.
O pagamento será efetuado diretamente na conta corrente da empresa CONTRATADA através de Ordem Bancária, ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com código de barras, no prazo não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, conforme previsto na alínea “a” do inciso XIV do artigo 40 da Lei nº 8.666/93, considerando o item anterior ou da regularização de pendência que impossibilite o pagamento, na forma estatuída no artigo 63, da Lei nº. 4.320/64).

3.
Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver encargo pendente de resolução por parte da CONTRATADA, em virtude do contrato. Quando houver obrigação financeira em virtude do contrato, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobrado judicialmente.

XI – ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS OBRIGAÇÕES 

1. No caso de eventual atraso de pagamento, ocasionado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, observado ainda o prazo previsto no § 3º do artigo 5º e o facultado na alínea a, inciso XIV, artigo 40, da lei 8.666/93, cujos juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% am (meio por cento ao mês), ou 6% aa (seis por cento ao ano), conforme as seguintes fórmulas:

I = (TX / 100)

      
365


EM = I x N x VP


I 
= índice de atualização financeira


TX
= percentual da taxa de juros de mora anual


EM
= encargos moratórios


N
= número de dias entre o vencimento e a data do efetivo pagamento


VP
= valor da parcela em atraso

XII – PREÇO

1.
Os valores serão aqueles a que se vinculou a CONTRATADA por força da sua proposta apresentada no certame licitatório, os quais englobam todos os custos que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto, inclusive despesas referentes a impostos, seguros, taxas e fretes, considerando o local de entrega.

XIII - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO

1.
A CONTRATADA tem o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento.

2.
A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular à CONTRATANTE requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.


2.1. A comprovação será feita por meio de documentos que justifiquem o pedido, tais como: lista de preço de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento da solicitação de revisão do contrato.


2.2. Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de custos comparativas entre a data de formulação da proposta e do momento da solicitação de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.


2.3. A CONTRATANTE, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.

3. Independentemente de solicitação a CONTRATANTE poderá convocar a CONTRATADA para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado.

4. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas no Diário Oficial da União.
XIV – FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

1.
A CONTRATADA irá disponibilizar o produto em até 10 (dez) dias corridos no edifício sede da CONTRATANTE, localizado à Rua Vale do Rio Doce, nº 01, bairro São Torquato, Vila Velha/ES, no Núcleo Administrativo – NAD/SELOG/SR/DPF/ES, sob seu ônus, através de transporte apropriado, procedendo à entrega das quantidades solicitadas no período de 08:00 às 12:00 horas e de 14:00 às 18:00 horas.

2.
A requisição da CONTRATANTE, informando o quantitativo necessário, poderá ser efetuada por telefone, fax, e-mail, ou outro meio mais eficiente acordado pelas partes, e somente por servidores previamente designados e informados à CONTRATADA.
3.
No ato de entrega do produto, será fornecida a nota fiscal/fatura para o devido recebimento da mercadoria pela CONTRATANTE.

4.
Excepcionalmente, devido a consumo atípico, ou por qualquer outro motivo, poderá a CONTRATANTE requerer que seja efetuada entrega complementar do produto, que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias corridos, de forma a atender sua demanda extraordinária.

5.
A CONTRATADA deverá arcar com as despesas e os encargos do fornecimento efetuado por outra empresa do ramo, no caso de falta do produto em seu estoque ou impossibilidade de entrega, contudo que seja devidamente aceito pela CONTRATANTE.

6.
A CONTRATADA deverá executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade, subcontratação ou associação com outrem, total ou parcial, não admitidas ainda a fusão, cisão ou incorporação, salvo as situações aceitas pela CONTRATANTE, a seu critério, objetivando a melhor administração do contrato.

XV – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1.
Cumprir fielmente, além da lei 8.666/93 e demais normas aplicáveis, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2.
Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave.

3.
Adotar medidas que privilegiem o controle eficiente e propiciem maior funcionalidade operacional do contrato.

XVI– OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1.
Cumprir fielmente, além da lei 8.666/93 e demais normas aplicáveis, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2.
Privilegiar sempre o fornecimento de produtos comprovadamente de alta qualidade, tendo estes, quando da entrega, prazo de validade mínimo de doze meses.

3.
Arcar com todas as despesas para entrega, em tempo hábil, dos pedidos da CONTRATANTE, como também para a substituição do produto entregue em desacordo com o especificado.

4.
Comunicar de imediato e por escrito à CONTRATANTE quaisquer falhas ou mesmo irregularidades constatadas durante a vigência deste contrato, podendo sugerir as devidas correções ou medidas saneadoras, visando sempre uma relação de parceria e objetivando maior funcionalidade operacional.

5.
Manter sempre atualizado e em situação regular, durante toda a execução do contrato, seu cadastro junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedor – SICAF, além de outras exigências requeridas para participação do certame, em compatibilidade com as obrigações assumidas.

6.
Responder por todos e quaisquer ônus referentes ao fornecimento dos materiais ora contratado, despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato, tais como: encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, taxas, impostos e quaisquer exigências legais ou regulamentares que venham a incidir, obrigando-se a saldá-las na época própria.

7.
Responder pelos eventuais danos causados aos servidores da CONTRATANTE ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, em virtude do fornecimento de produto que comprovadamente, quando de seu consumo, venha a ocasionar problemas, deficiências ou anomalias orgânicas.
XVII – SANÇÕES 

1.
O atraso injustificado no cumprimento das obrigações sujeitará o licitante à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor total a que se obrigou, limitada ao máximo de 10% (dez por cento).

2. Pela inexecução parcial ou total das obrigações, por circunstância que lhe seja imputável, conforme art. 87 da Lei 8.666/93, o contratado estará sujeito:

a) advertência;

b) multa, correspondente a 10% (dez por cento) do valor total respectivo ao item a que se obrigou;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

3.
Conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002, o licitante vencedor poderá também ficar impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no SICAF pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais cominações legais, quando:


a) Deixar de celebrar ou de assinar o contrato ao ser convocado dentro do prazo de validade da proposta;


b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;


c) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;


d) Fizer declaração falsa;


e) Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;


f) Não mantiver proposta;


g) Falhar na execução do contrato;


h) Fraudar a execução do contrato;


i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

4.
As multas serão independentes e cumulativas, a critério da CONTRATANTE, podendo ser aplicadas simultaneamente com quaisquer outras sanções, tendo o licitante o prazo de 10 (dez) dias para efetivar o pagamento, a partir de sua ciência. Serão ainda descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobradas judicialmente.

5.
As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas, quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

XVIII – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1.
A aplicação de qualquer penalidade obedecerá sempre aos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, motivação e publicidade, entre outros, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa.
2.
Os prazos e formalidades para a defesa prévia, recurso, representação e pedido de reconsideração, obedecerão àqueles indicados na lei nº 8.666/93, em especial os §§ 2º e 3º do art. 87 e art. 109.

XIX – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1.
As despesas correrão à conta dos recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, no Orçamento Geral da União para o exercício de 2011, sob a seguinte classificação: Gestão 0001 – TESOURO NACIONAL; Plano Interno: 702T-09; Elemento de Despesa: 3390.30.07; Fonte: 100; Programa de Trabalho: 06.122.0750.2000.0001.
XX – DISPOSIÇÕES FINAIS

1.
As quantidades indicadas são apenas estimativas de consumo, variando de acordo com a demanda futura e a critério da CONTRATANTE, podendo ocorrer ao final do contrato requisição inferior à prevista.

2.
A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem onera o objeto do contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE, em que esta não tenha dado causa.

3.
Após a assinatura da Ata de Registro de Preços e dentro de sua validade, a licitante vencedora poderá ser convocada para assinar o contrato em até 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da notificação, podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, uma única vez, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra relevante motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE.

Vila Velha/ES, 30 de agosto de 2010.

Deusvaldo Resplande de Carvalho

Chefe do SELOG/SR/DPF/ES

Perito Criminal Federal

ANEXO II
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº --/2010
PREGÃO ELETRÔNICO Nº --/2010
Aos ......... dias do mês de ..................... do ano de 2010, a União, através da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo, situada na Rua Vale do Rio Doce nº. 01, Bairro São Torquato, Vila Velha/ES, inscrita no CNPJ sob nº. 00.394.494/0025-03, neste ato, representada pelo Superintendente Regional, Delegado de Polícia Federal Sérgio Barboza Menezes, com delegação de competência que lhe confere a Portaria nº 1016, de 23 de julho de 2009, do Secretário Executivo do Ministério da Justiça, publicada no DOU nº 140, de 24 de julho de 2009, resolve lavrar a presente Ata de Registro de Preços sob nº --/2010, considerando o julgamento do pregão eletrônico nº ...../2010, decorrente do processo n° 08285.008462/2009-84, e registrar os preços da empresa -----------------------------, CNPJ nº -----------------------, com endereço na ------------------------------------------- CEP -------------------------------------------------------, representada pelo Sr. -----------------------------------------, CPF -----------------------------, RG ---------------------------------, ------------------------------, residente na ------------------------------------------, de acordo com a classificação por ela alcançada por item, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes aos comandos do Decreto nº 3.931/01, da Lei n° 8.666/93 e demais normas pertinente correlatas, respeitando as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. Aquisição parcelada de café e açúcar, incluída a entrega, conforme descrição e quantidades estimadas abaixo:

	ITEM
	MATERIAL
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	01
	Café torrado e moído, certificado na categoria de qualidade SUPERIOR, conforme Programa de Qualidade do Café – PQC da Associação Brasileira da Indústria de Café – ABIC, possuindo nota de qualidade global de, no mínimo, 6 (em escala sensorial de 0 a 10), embalagem a vácuo, pacotes de 250 ou 500 gramas e selo de pureza ABIC.
	Kg
	2.000

	02
	Açúcar Cristal de primeira qualidade, acondicionado em embalagens.
	Pacote de 5Kg
	700


2. Será comprovada a qualidade do café através da apresentação do Certificado de Autorização ao Uso do Selo de Pureza ABIC e do Certificado de Qualidade na Categoria Superior emitido pela ABIC, ou ainda, a critério da CONTRATANTE, através de consulta no rol de empresas e respectivos produtos certificados no Programa de Qualidade do Café – PQC da ABIC, no respectivo site (www.abic.com.br/gar_certificadas_pqc.asp).

3. EMPRESA VENCEDORA COM SEUS RESPECTIVOS ITENS:

	LICITANTE VENCEDOR:

	CNPJ/MF:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	MARCA/MODELO

	01
	Café torrado e moído, certificado na categoria de qualidade SUPERIOR, conforme Programa de Qualidade do Café – PQC da Associação Brasileira da Indústria de Café – ABIC, possuindo nota de qualidade global de, no mínimo, 6 (em escala sensorial de 0 a 10), embalagem a vácuo, pacotes de 250 ou 500 gramas e selo de pureza ABIC.
	

	
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO 
	TOTAL

	
	kG
	2.000
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	MARCA/MODELO

	02
	Açúcar Cristal de primeira qualidade, acondicionado em embalagens.

	

	
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO 
	TOTAL

	
	Pacote de 5Kg
	700
	
	

	VALOR TOTAL DO LICITANTE VENCEDOR


CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DA VALIDADE DOS PREÇOS

1. O preço registrado a ser pago será aquele a que se vinculou o licitante vencedor por força da sua proposta apresentada no certame licitatório, o qual englobará todos os custos que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto, inclusive despesas referentes a impostos, seguros, taxas e fretes, considerado o local de entrega.

2. Em cada prestação do serviço decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço e prazo, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº --/2010, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

3. Em cada prestação do serviço, o preço a ser pago será o constante da proposta apresentada no Pregão nº ---/2010, pela empresa detentora da presente Ata, a qual também a integra.

4. A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, satisfeitos os demais requisitos do Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001, alterado pelo Decreto nº 4.342/02.

5. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a SR/DPF/ES não será obrigada a contratar todo o serviço relacionado na Cláusula Primeira, exclusivamente, pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação específica para a contratação pretendida quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa vencedora, sendo, no entanto assegurado ao beneficiário do registro a preferência da contratação em igualdade de condições conforme disposto no art. 7º do Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001.  

6. Poderá ainda a SR/DPF/ES cancelar o registro, por despacho do Superintendente Regional, nas hipóteses legalmente previstas, assegurados ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Art. 13, §1º do Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de classificação.

2. Caberá à empresa vencedora, observadas as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, optar pela aceitação ou não da contratação, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que esta contratação não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

1.
A CONTRATADA irá disponibilizar o produto em até 10 (dez) dias corridos no edifício sede da CONTRATANTE, localizado à Rua Vale do Rio Doce, nº 01, bairro São Torquato, Vila Velha/ES, no Núcleo Administrativo – NAD/SELOG/SR/DPF/ES, sob seu ônus, através de transporte apropriado, procedendo à entrega das quantidades solicitadas no período de 08:00 às 12:00 horas e de 14:00 às 18:00 horas.

2.
A requisição da CONTRATANTE, informando o quantitativo necessário, poderá ser efetuada por telefone, fax, e-mail, ou outro meio mais eficiente acordado pelas partes, e somente por servidores previamente designados e informados à CONTRATADA.

3.
No ato de entrega do produto, será fornecida a nota fiscal/fatura para o devido recebimento da mercadoria pela CONTRATANTE.

4.
Excepcionalmente, devido a consumo atípico, ou por qualquer outro motivo, poderá a CONTRATANTE requerer que seja efetuada entrega complementar do produto, que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias corridos, de forma a atender sua demanda extraordinária.

5.
A CONTRATADA deverá arcar com as despesas e os encargos do fornecimento efetuado por outra empresa do ramo, no caso de falta do produto em seu estoque ou impossibilidade de entrega, contudo que seja devidamente aceito pela CONTRATANTE.

6.
A CONTRATADA deverá executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade, subcontratação ou associação com outrem, total ou parcial, não admitidas ainda a fusão, cisão ou incorporação, salvo as situações aceitas pela CONTRATANTE, a seu critério, objetivando a melhor administração do contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO DE FATURAS

1.
A CONTRATADA apresentará a nota fiscal/fatura diretamente à administração da CONTRATANTE (Setor de Administração e Logística Policial - SELOG), a partir do 1º dia útil de cada mês, referente ao consumo do mês anterior, a qual não poderá conter emendas ou rasuras, fazendo menção expressa ao número da respectiva Nota de Empenho e dos dados bancários para depósito, quando não utilizada outra forma para pagamento.
2.
O pagamento será efetuado diretamente na conta corrente da empresa CONTRATADA através de Ordem Bancária, ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com código de barras, no prazo não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, conforme previsto na alínea “a” do inciso XIV do artigo 40 da Lei nº 8.666/93, considerando o item anterior ou da regularização de pendência que impossibilite o pagamento, na forma estatuída no artigo 63, da Lei nº. 4.320/64).

3.
Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver encargo pendente de resolução por parte da CONTRATADA, em virtude do contrato. Quando houver obrigação financeira em virtude do contrato, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobrado judicialmente.

CLÁUSULA SEXTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS OBRIGAÇÕES

1.
No caso de eventual atraso de pagamento, ocasionado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, observado ainda o prazo previsto no § 3º do artigo 5º e o facultado na alínea a, inciso XIV, artigo 40, da lei 8.666/93, cujos juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% am (meio por cento ao mês), ou 6% aa (seis por cento ao ano), conforme as seguintes fórmulas:

I = (TX / 100)

      

365

EM = I x N x VP


I 
= índice de atualização financeira


TX
= percentual da taxa de juros de mora anual


EM
= encargos moratórios


N
= número de dias entre o vencimento e a data do efetivo pagamento


VP
= valor da parcela em atraso

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
1.
Será de doze meses a validade da Ata de Registro de Preços, satisfeitos os demais requisitos previstos no Decreto nº 3.931/2001, alterado pelo Decreto nº 4.342/02 e na Lei nº 8.666/93.

2.
A presente Ata de Registro de Preços tem validade de ---------------- até ----------------------.
CLAUSULA OITAVA – DO ACRÉSCIMO E DAS SUPRESSÕES

1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA SR/DPF/ES

1.
Cumprir fielmente, além da lei 8.666/93 e demais normas aplicáveis, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2.
Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave.

3.
Adotar medidas que privilegiem o controle eficiente e propiciem maior funcionalidade operacional do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
1.
Cumprir fielmente, além da lei 8.666/93 e demais normas aplicáveis, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2.
Privilegiar sempre o fornecimento de produtos comprovadamente de alta qualidade, tendo estes, quando da entrega, prazo de validade mínimo de doze meses.

3.
Arcar com todas as despesas para entrega, em tempo hábil, dos pedidos da CONTRATANTE, como também para a substituição do produto entregue em desacordo com o especificado.

4.
Comunicar de imediato e por escrito à CONTRATANTE quaisquer falhas ou mesmo irregularidades constatadas durante a vigência deste contrato, podendo sugerir as devidas correções ou medidas saneadoras, visando sempre uma relação de parceria e objetivando maior funcionalidade operacional.

5.
Manter sempre atualizado e em situação regular, durante toda a execução do contrato, seu cadastro junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedor – SICAF, além de outras exigências requeridas para participação do certame, em compatibilidade com as obrigações assumidas.

6.
Responder por todos e quaisquer ônus referentes ao fornecimento dos materiais ora contratado, despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato, tais como: encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, taxas, impostos e quaisquer exigências legais ou regulamentares que venham a incidir, obrigando-se a saldá-las na época própria.

7.
Responder pelos eventuais danos causados aos servidores da CONTRATANTE ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, em virtude do fornecimento de produto que comprovadamente, quando de seu consumo, venha a ocasionar problemas, deficiências ou anomalias orgânicas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA REVISÃO DOS PREÇOS

1. A Ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da lei 8666/93 e no art. 12 do Decreto nº 3.931/2001.

2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos materiais registrados, devidamente comprovado, cabendo a SR/DPF/ES, por meio do servidor designado gestor da Ata, promover as necessárias negociações junto às empresas vencedoras.

3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o gestor da Ata deverá:

a) convocar a empresa vencedora visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

b) frustrada a negociação, a empresa vencedora será liberada do compromisso assumido; e,

c) convocar as demais empresas visando igual oportunidade de negociação.

4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a empresa vencedora, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o gestor da Ata poderá:

a) liberar a empresa vencedora do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

b) convocar as demais empresas visando igual oportunidade de negociação.

c) não havendo êxito nas negociações, o gestor da Ata procederá à revogação da mesma e à adoção das medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho no prazo estipulado, sem justificativa aceitável, ou não reduzir o preço registrado quando esse se tornar superior aqueles praticados no mercado, ou ainda quando estiverem presentes razões de interesse público.

2. O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho do Superintendente Regional da SR/DPF/ES.

2.1. A pedido, quando:

a) Comprovar a ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução da Ata, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados;

b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo das mercadorias (ou materiais) licitados.

2.2. Por iniciativa da SR/DPF/ES, quando o Licitante:

a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

b) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

c) Por razões de interesse público devidamente motivadas e justificadas;

d) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço, Edital e seus anexos;

e) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preço;

f) Caracterizar qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, Edital e seus anexos ou nos pedidos dela decorrentes;

3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo decisório, a SR/DPF/ES fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preço e informará aos Proponentes a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

1. A contratação do objeto da presente Ata de Registro de Preços será mediante convocação da adjudicatária para assinar o contrato, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da notificação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES

1. O atraso injustificado no cumprimento das obrigações sujeitará à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor total do certame, limitado ao máximo de 10% (dez por cento).

2. Pela inexecução parcial ou total das obrigações, por circunstância que lhe seja imputável, conforme art. 87 da Lei 8.666/93, o contratado estará sujeito:

a) advertência;

b) multa, correspondente a 10% (dez por cento) do valor total respectivo item a que se obrigou;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

3. Conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002, o licitante vencedor poderá também ficar impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no SICAF pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais cominações legais, quando:


a) Deixar de celebrar ou de assinar o contrato ao ser convocado dentro do prazo de validade da proposta;


b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;


c) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;


d) Fizer declaração falsa;


e) Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;


f) Não mantiver proposta;


g) Falhar na execução do contrato;


h) Fraudar a execução do contrato;


i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

4. As multas serão independentes e cumulativas, a critério da CONTRATANTE, podendo ser aplicadas simultaneamente com quaisquer outras sanções, tendo o licitante o prazo de 10 (dez) dias para efetivar o pagamento, a partir de sua ciência. Serão ainda descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobradas judicialmente.

5. As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas, quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1.
A aplicação de qualquer penalidade obedecerá sempre aos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, motivação e publicidade, entre outros, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa.
2.
Os prazos e formalidades para a defesa prévia, recurso, representação e pedido de reconsideração, obedecerão àqueles indicados na lei nº 8.666/93, em especial os §§ 2º e 3º do art. 87 e art. 109.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.
O gerenciamento deste instrumento caberá à Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão que a originou, seus anexos e a proposta da empresa que apresentou os menores preços na etapa de lances.

2. A execução das disposições contidas nesta Ata, bem como os casos nela omissos, regular-se-ão pelas cláusulas editalícias, pela Lei 8.666/93, pelo decreto nº 3.931/01 e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos, em especial o principio da boa-fé, e as disposições de direito privado.

3. Fica eleito o foro da Justiça Federal da cidade de Vitória, Seção Judiciária do Espírito Santo, para dirimir dúvidas ou questões contratuais. 

Vila Velha/ES, --- de ------- de 2010.

	ÓRGÃO GERENCIADOR – SR/DPF/ES


	LICITANTE VENCEDOR 



	Testemunha:

Nome:

CI:

CPF:
	Testemunha:

Nome:

CI:

CPF:


ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO – CAFÉ 2011

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, NESTE ATO REPRESENTADA PELA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E A EMPRESA ____________





A União, através da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo, situada na Rua Vale do Rio Doce nº. 01, Bairro São Torquato, Vila Velha/ES, inscrita no CNPJ sob nº.___________, neste ato, representada pelo Superintendente Regional, Delegado de Polícia Federal______________, com delegação de competência que lhe confere a Portaria nº. ......, de ..... de ......... de ......., do Secretário Executivo do Ministério da Justiça, publicada no DOU .........., de ..... de ...... de ......, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa ___________________, com sede na __________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________, neste ato representada por _________, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade n°._______ e inscrito no CPF/MF sob n°. ____________, residente e domiciliado na _______, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, realizado mediante procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO, sob nº. ______, decorrente do processo nº. __________, seus anexos, bem como a proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição, observadas as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.
Aquisição parcelada de café, incluída a entrega, conforme descrição e quantidades estimadas abaixo:

	ITEM
	MATERIAL
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	01
	Café torrado e moído, certificado na categoria de qualidade SUPERIOR, conforme Programa de Qualidade do Café – PQC da Associação Brasileira da Indústria de Café – ABIC, possuindo nota de qualidade global de, no mínimo, 6 (em escala sensorial de 0 a 10), embalagem a vácuo, pacotes de 250 ou 500 gramas e selo de pureza ABIC.
	Kg
	2.000


2.
Será comprovada a qualidade do café através da apresentação do Certificado de Autorização ao Uso do Selo de Pureza ABIC e do Certificado de Qualidade na Categoria Superior emitido pela ABIC, ou ainda, a critério da CONTRATANTE, através de consulta no rol de empresas e respectivos produtos certificados no Programa de Qualidade do Café – PQC da ABIC, no respectivo site (www.abic.com.br/gar_certificadas_pqc.asp).

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E VALOR CONTRATADO
1.
O valor total estimado deste contrato é de R$ _____ ( _____ ), tendo o quilograma do café o valor unitário de R$ 0,00 (---).
2.
Os valores serão aqueles a que se vinculou a CONTRATADA por força da sua proposta apresentada no certame licitatório, os quais englobam todos os custos que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto, inclusive despesas referentes a impostos, seguros, taxas e fretes, considerando o local de entrega.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
1.
As despesas correrão à conta dos recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, no Orçamento Geral da União para o exercício de 2011, sob a seguinte classificação: Gestão 0001 – TESOURO NACIONAL; Plano Interno: 702T-09; Elemento de Despesa: 3390.30.07; Fonte: 100; Programa de Trabalho: 06.122.0750.2000.0001.
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

1.
O contrato vigorará a partir de 1º de janeiro de 2011 até 31 de dezembro de 2011.

2.
Será providenciada pela CONTRATANTE a publicação resumida do contrato no Diário Oficial da União, como condição para eficácia legal, correndo as despesas por sua conta.
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO DAS FATURAS
1.
A CONTRATADA apresentará a nota fiscal/fatura diretamente à administração da CONTRATANTE (Setor de Administração e Logística Policial - SELOG), a partir do 1º dia útil de cada mês, referente ao consumo do mês anterior, a qual não poderá conter emendas ou rasuras, fazendo menção expressa ao número da respectiva Nota de Empenho e dos dados bancários para depósito, quando não utilizada outra forma para pagamento.

2.
O pagamento será efetuado diretamente na conta corrente da empresa CONTRATADA através de Ordem Bancária, ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com código de barras, no prazo não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, conforme previsto na alínea “a” do inciso XIV do artigo 40 da Lei nº 8.666/93, considerando o item anterior ou da regularização de pendência que impossibilite o pagamento, na forma estatuída no artigo 63, da Lei nº. 4.320/64).

3.
Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver encargo pendente de resolução por parte da CONTRATADA, em virtude do contrato. Quando houver obrigação financeira em virtude do contrato, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobrado judicialmente.

CLÁUSULA SEXTA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS OBRIGAÇÕES

1. No caso de eventual atraso de pagamento, ocasionado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, observado ainda o prazo previsto no § 3º do artigo 5º e o facultado na alínea a, inciso XIV, artigo 40, da lei 8.666/93, cujos juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% am (meio por cento ao mês), ou 6% aa (seis por cento ao ano), conforme as seguintes fórmulas:


I = (TX / 100)

       
         365


EM = I x N x VP


I 
= índice de atualização financeira


TX
= percentual da taxa de juros de mora anual


EM
= encargos moratórios


N
= número de dias entre o vencimento e a data do efetivo pagamento


VP
= valor da parcela em atraso

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
1.
A CONTRATADA irá disponibilizar o produto em até 10 (dez) dias corridos no edifício sede da CONTRATANTE, localizado à Rua Vale do Rio Doce, nº 01, bairro São Torquato, Vila Velha/ES, no Núcleo Administrativo – NAD/SELOG/SR/DPF/ES, sob seu ônus, através de transporte apropriado, procedendo à entrega das quantidades solicitadas no período de 08:00 às 12:00 horas e de 14:00 às 18:00 horas.

2.
A requisição da CONTRATANTE, informando o quantitativo necessário, poderá ser efetuada por telefone, fax, e-mail, ou outro meio mais eficiente acordado pelas partes, e somente por servidores previamente designados e informados à CONTRATADA.
3.
No ato de entrega do produto, será fornecida a nota fiscal/fatura para o devido recebimento da mercadoria pela CONTRATANTE.

4.
Excepcionalmente, devido a consumo atípico, ou por qualquer outro motivo, poderá a CONTRATANTE requerer que seja efetuada entrega complementar do produto, que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias corridos, de forma a atender sua demanda extraordinária.

5.
A CONTRATADA deverá arcar com as despesas e os encargos do fornecimento efetuado por outra empresa do ramo, no caso de falta do produto em seu estoque ou impossibilidade de entrega, contudo que seja devidamente aceito pela CONTRATANTE.

6.
A CONTRATADA deverá executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade, subcontratação ou associação com outrem, total ou parcial, não admitidas ainda a fusão, cisão ou incorporação, salvo as situações aceitas pela CONTRATANTE, a seu critério, objetivando a melhor administração do contrato.
CLÁUSULA OITAVA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

1.
A CONTRATADA tem o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento.

2.
A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular à CONTRATANTE requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.


2.1. A comprovação será feita por meio de documentos que justifiquem o pedido, tais como: lista de preço de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento da solicitação de revisão do contrato.


2.2. Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de custos comparativas entre a data de formulação da proposta e do momento da solicitação de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.


2.3. A CONTRATANTE, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.

3. Independentemente de solicitação a CONTRATANTE poderá convocar a CONTRATADA para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado.

4. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas no Diário Oficial da União.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1.
Cumprir fielmente, além da lei 8.666/93 e demais normas aplicáveis, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2.
Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave.

3.
Adotar medidas que privilegiem o controle eficiente e propiciem maior funcionalidade operacional do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1.
Cumprir fielmente, além da lei 8.666/93 e demais normas aplicáveis, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2.
Privilegiar sempre o fornecimento de produtos comprovadamente de alta qualidade, tendo estes, quando da entrega, prazo de validade mínimo de doze meses.

3.
Arcar com todas as despesas para entrega, em tempo hábil, dos pedidos da CONTRATANTE, como também para a substituição do produto entregue em desacordo com o especificado.

4.
Comunicar de imediato e por escrito à CONTRATANTE quaisquer falhas ou mesmo irregularidades constatadas durante a vigência deste contrato, podendo sugerir as devidas correções ou medidas saneadoras, visando sempre uma relação de parceria e objetivando maior funcionalidade operacional.

5.
Manter sempre atualizado e em situação regular, durante toda a execução do contrato, seu cadastro junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedor – SICAF, além de outras exigências requeridas para participação do certame, em compatibilidade com as obrigações assumidas.

6.
Responder por todos e quaisquer ônus referentes ao fornecimento dos materiais ora contratado, despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato, tais como: encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, taxas, impostos e quaisquer exigências legais ou regulamentares que venham a incidir, obrigando-se a saldá-las na época própria.

7.
Responder pelos eventuais danos causados aos servidores da CONTRATANTE ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, em virtude do fornecimento de produto que comprovadamente, quando de seu consumo, venha a ocasionar problemas, deficiências ou anomalias orgânicas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACRÉSCIMO E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
1.
O valor estimado para o contrato poderá ser acrescido em até 25% (vinte e cinco por cento), a qualquer tempo e no interesse da CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA obrigada a aceitar, desde que mantidas as mesmas condições contratuais, conforme previsto no § 1º, do Art. 65, da Lei nº. 8.666/93.

2.
As alterações do contrato que se fizerem necessárias poderão ser efetuadas unilateralmente pela CONTRATANTE ou por acordo das partes, obedecendo ao disposto no art. 65 da lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO

1.
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor do quadro permanente da CONTRATANTE, denominado fiscal do contrato.

2.
Caso o objeto não esteja sendo executado em conformidade com os parâmetros contratuais, o fiscal discriminará, através de termo, as irregularidades encontradas. Com o recebimento do termo, a CONTRATADA ficará ciente da obrigação de sanar as irregularidades apontadas e estará, conforme o caso, passível de sanções.

3.
Quaisquer exigências do fiscal, inerentes ao fiel cumprimento do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada.

4.
A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, quer seja por danos causados direta ou indiretamente ao Departamento de Polícia Federal, seus servidores ou a terceiros, motivados por sua culpa ou dolo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES À CONTRATADA 

1.
O atraso injustificado no cumprimento das obrigações sujeitará o licitante à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor total a que se obrigou, limitada ao máximo de 10% (dez por cento).

2. Pela inexecução parcial ou total das obrigações, por circunstância que lhe seja imputável, conforme art. 87 da Lei 8.666/93, o contratado estará sujeito:

a) advertência;

b) multa, correspondente a 10% (dez por cento) do valor total respectivo ao item a que se obrigou;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

3.
Conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002, o licitante vencedor poderá também ficar impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no SICAF pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais cominações legais, quando:


a) Deixar de celebrar ou de assinar o contrato ao ser convocado dentro do prazo de validade da proposta;


b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;


c) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;


d) Fizer declaração falsa;


e) Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;


f) Não mantiver proposta;


g) Falhar na execução do contrato;


h) Fraudar a execução do contrato;


i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

4.
As multas serão independentes e cumulativas, a critério da CONTRATANTE, podendo ser aplicadas simultaneamente com quaisquer outras sanções, tendo o licitante o prazo de 10 (dez) dias para efetivar o pagamento, a partir de sua ciência. Serão ainda descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobradas judicialmente.

5.
As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas, quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1.
A aplicação de qualquer penalidade obedecerá sempre aos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, motivação e publicidade, entre outros, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa.
2.
Os prazos e formalidades para a defesa prévia, recurso, representação e pedido de reconsideração, obedecerão àqueles indicados na lei nº 8.666/93, em especial os §§ 2º e 3º do art. 87 e art. 109.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO
1.
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as prevista em lei, tudo de acordo com os artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93.
CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DO FORO
1.
As partes elegem o Foro da Justiça Federal da cidade Vitória/ES, Seção Judiciária do Espírito Santo, para solução das demandas decorrentes deste Contrato.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.
As quantidades indicadas são apenas estimativas de consumo, variando de acordo com a demanda futura e a critério da CONTRATANTE, podendo ocorrer ao final do contrato requisição inferior à prevista.
2.
A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem onera o objeto do contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE, em que esta não tenha dado causa.

3.

A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos, em especial o principio da boa-fé, e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 8.666/93 combinado com o inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal.

Por assim estarem de acordo com todas as cláusulas, as partes resolvem celebrar o presente contrato, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes das partes, na presença de 02 (duas) testemunhas, em 02 (duas) vias de idêntico teor. 

Vila Velha/ES,  de  de                  .
	CONTRATANTE:

CPF.:

C.I.:
	CONTRATADA:

CPF: 

C.I.: 

	TESTEMUNHA:

CPF:

C.I.:
	TESTEMUNHA:

CPF:

C.I.:


ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO – AÇÚCAR 2011

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, NESTE ATO REPRESENTADA PELA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E A EMPRESA ____________





A União, através da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo, situada na Rua Vale do Rio Doce nº. 01, Bairro São Torquato, Vila Velha/ES, inscrita no CNPJ sob nº.___________, neste ato, representada pelo Superintendente Regional, Delegado de Polícia Federal______________, com delegação de competência que lhe confere a Portaria nº. ......, de ..... de ......... de ......., do Secretário Executivo do Ministério da Justiça, publicada no DOU .........., de ..... de ...... de ......, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa ___________________, com sede na __________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________, neste ato representada por _________, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade n°._______ e inscrito no CPF/MF sob n°. ____________, residente e domiciliado na _______, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, realizado mediante procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO, sob nº. ______, decorrente do processo nº. __________, seus anexos, bem como a proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição, observadas as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.
Aquisição parcelada de açúcar, incluída a entrega, conforme descrição e quantidades estimadas abaixo:

	ITEM
	MATERIAL
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	01
	Açúcar Cristal de primeira qualidade, acondicionado em embalagens.
	Pacote de 5Kg
	700


CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E VALOR CONTRATADO
1.
O valor total estimado deste contrato é de R$ _____ ( _____ ), tendo o “Pacote de 5Kg” do açúcar o valor unitário de R$ 0,00 (---).
2.
Os valores serão aqueles a que se vinculou a CONTRATADA por força da sua proposta apresentada no certame licitatório, os quais englobam todos os custos que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto, inclusive despesas referentes a impostos, seguros, taxas e fretes, considerando o local de entrega.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
1.
As despesas da presente licitação correrão à conta dos recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, no Orçamento Geral da União para o exercício de 2011, sob a classificação Gestão 0001 – TESOURO NACIONAL; Plano Interno 702T-09, Fonte: 100, elemento de despesa 3390.30.07.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

1.
O contrato vigorará a partir de 1º de janeiro de 2011 até 31 de dezembro de 2011.

2.
Será providenciada pela CONTRATANTE a publicação resumida do contrato no Diário Oficial da União, como condição para eficácia legal, correndo as despesas por sua conta.
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO DAS FATURAS
1.
A CONTRATADA apresentará a nota fiscal/fatura diretamente à administração da CONTRATANTE (Setor de Administração e Logística Policial - SELOG), a partir do 1º dia útil de cada mês, referente ao consumo do mês anterior, a qual não poderá conter emendas ou rasuras, fazendo menção expressa ao número da respectiva Nota de Empenho e dos dados bancários para depósito, quando não utilizada outra forma para pagamento.

2.
O pagamento será efetuado diretamente na conta corrente da empresa CONTRATADA através de Ordem Bancária, ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com código de barras, no prazo não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, conforme previsto na alínea “a” do inciso XIV do artigo 40 da Lei nº 8.666/93, considerando o item anterior ou da regularização de pendência que impossibilite o pagamento, na forma estatuída no artigo 63, da Lei nº. 4.320/64).

3.
Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver encargo pendente de resolução por parte da CONTRATADA, em virtude do contrato. Quando houver obrigação financeira em virtude do contrato, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobrado judicialmente.

CLÁUSULA SEXTA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS OBRIGAÇÕES

1. No caso de eventual atraso de pagamento, ocasionado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, observado ainda o prazo previsto no § 3º do artigo 5º e o facultado na alínea a, inciso XIV, artigo 40, da lei 8.666/93, cujos juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% am (meio por cento ao mês), ou 6% aa (seis por cento ao ano), conforme as seguintes fórmulas:

I = (TX / 100)
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EM = I x N x VP


I 
= índice de atualização financeira


TX
= percentual da taxa de juros de mora anual


EM
= encargos moratórios


N
= número de dias entre o vencimento e a data do efetivo pagamento


VP
= valor da parcela em atraso

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
1.
A CONTRATADA irá disponibilizar o produto em até 10 (dez) dias corridos no edifício sede da CONTRATANTE, localizado à Rua Vale do Rio Doce, nº 01, bairro São Torquato, Vila Velha/ES, no Núcleo Administrativo – NAD/SELOG/SR/DPF/ES, sob seu ônus, através de transporte apropriado, procedendo à entrega das quantidades solicitadas no período de 08:00 às 12:00 horas e de 14:00 às 18:00 horas.

2.
A requisição da CONTRATANTE, informando o quantitativo necessário, poderá ser efetuada por telefone, fax, e-mail, ou outro meio mais eficiente acordado pelas partes, e somente por servidores previamente designados e informados à CONTRATADA.
3.
No ato de entrega do produto, será fornecida a nota fiscal/fatura para o devido recebimento da mercadoria pela CONTRATANTE.

4.
Excepcionalmente, devido a consumo atípico, ou por qualquer outro motivo, poderá a CONTRATANTE requerer que seja efetuada entrega complementar do produto, que deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias corridos, de forma a atender sua demanda extraordinária.

5.
A CONTRATADA deverá arcar com as despesas e os encargos do fornecimento efetuado por outra empresa do ramo, no caso de falta do produto em seu estoque ou impossibilidade de entrega, contudo que seja devidamente aceito pela CONTRATANTE.

6.
A CONTRATADA deverá executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade, subcontratação ou associação com outrem, total ou parcial, não admitidas ainda a fusão, cisão ou incorporação, salvo as situações aceitas pela CONTRATANTE, a seu critério, objetivando a melhor administração do contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

1.
A CONTRATADA tem o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou 

previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento.

2.
A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular à CONTRATANTE requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.


2.1. A comprovação será feita por meio de documentos que justifiquem o pedido, tais como: lista de preço de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento da solicitação de revisão do contrato.


2.2. Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de custos comparativas entre a data de formulação da proposta e do momento da solicitação de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.


2.3. A CONTRATANTE, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.

3. Independentemente de solicitação a CONTRATANTE poderá convocar a CONTRATADA para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado.

4. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas no Diário Oficial da União.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA SR/DPF/ES
1.
Cumprir fielmente, além da legislação aplicável, todas as demais disposições previstas no Contrato.

2.
Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave.

3.
Adotar medidas que privilegiem o controle eficiente e propiciem maior funcionalidade operacional do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1.
Cumprir fielmente, além da legislação aplicável, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência e no Contrato.

2.
Privilegiar sempre o fornecimento de produtos comprovadamente de alta qualidade, tendo estes, quando da entrega, prazo de validade mínimo de doze meses.

3.
Arcar com todas as despesas para entrega, em tempo hábil, dos pedidos da CONTRATANTE, como também para a substituição do produto entregue em desacordo com o especificado.

4.
Comunicar de imediato e por escrito à CONTRATANTE quaisquer falhas ou mesmo irregularidades constatadas durante a vigência deste contrato, podendo sugerir as devidas correções ou medidas saneadoras, visando sempre uma relação de parceria e objetivando maior funcionalidade operacional.

5.
Manter sempre atualizado e em situação regular, durante toda a execução do contrato, seu cadastro junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedor – SICAF, além de outras exigências requeridas para participação do certame, em compatibilidade com as obrigações assumidas.

6.
Responder por todos e quaisquer ônus referentes ao fornecimento dos materiais ora contratado, despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato, tais como: encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, taxas, impostos e quaisquer exigências legais ou regulamentares que venham a incidir, obrigando-se a saldá-las na época própria.

7.
Responder pelos eventuais danos causados aos servidores da CONTRATANTE ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, em virtude do fornecimento de produto que comprovadamente, quando de seu consumo, venha a ocasionar problemas, deficiências ou anomalias orgânicas.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DO ACRÉSCIMO E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
1.
O valor contratado poderá ser acrescido ou suprimido em até 25% (vinte e cinco por cento), a qualquer tempo e no interesse da SR/DPF/ES, ficando o licitante vencedor obrigado a aceitar, desde que mantidas as mesmas condições contratuais, conforme previsto no § 1º, do Art. 65, da Lei nº. 8.666/93.

2.
As alterações que se fizerem necessárias poderão ser efetuadas unilateralmente pela SR/DPF/ES ou por acordo das partes, obedecendo ao disposto no art. 65 da lei nº 8.666/93, observada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO

1.
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor do quadro permanente da CONTRATANTE, denominado fiscal do contrato.

2.
Caso o objeto não esteja sendo executado em conformidade com os parâmetros contratuais, o fiscal discriminará, através de termo, as irregularidades encontradas. Com o 

recebimento do termo, a CONTRATADA ficará ciente da obrigação de sanar as irregularidades apontadas e estará, conforme o caso, passível de sanções.

3.
Quaisquer exigências do fiscal, inerentes ao fiel cumprimento do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada.

4.
A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, quer seja por danos causados direta ou indiretamente ao Departamento de Polícia Federal, seus servidores ou a terceiros, motivados por sua culpa ou dolo.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS SANÇÕES À CONTRATADA 

1.
O atraso injustificado no cumprimento das obrigações sujeitará o licitante à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor total a que se obrigou, limitada ao máximo de 10% (dez por cento).

2. Pela inexecução parcial ou total das obrigações, por circunstância que lhe seja imputável, conforme art. 87 da Lei 8.666/93, o contratado estará sujeito:

a) advertência;

b) multa, correspondente a 10% (dez por cento) do valor total respectivo ao item a que se obrigou;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

3.
Conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002, o licitante vencedor poderá também ficar impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no SICAF pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais cominações legais, quando:


a) Deixar de celebrar ou de assinar o contrato ao ser convocado dentro do prazo de validade da proposta;


b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;


c) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;


d) Fizer declaração falsa;


e) Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;


f) Não mantiver proposta;


g) Falhar na execução do contrato;


h) Fraudar a execução do contrato;


i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

4.
As multas serão independentes e cumulativas, a critério da CONTRATANTE, podendo ser aplicadas simultaneamente com quaisquer outras sanções, tendo o licitante o prazo de 10 (dez) dias para efetivar o pagamento, a partir de sua ciência. Serão ainda descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobradas judicialmente.

5.
As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas, quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1.
A aplicação de qualquer penalidade obedecerá sempre aos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, motivação e publicidade, entre outros, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa.
2.
Os prazos e formalidades para a defesa prévia, recurso, representação e pedido de reconsideração, obedecerão àqueles indicados na lei nº 8.666/93, em especial os §§ 2º e 3º do art. 87 e art. 109.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO
1.
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as prevista em lei, tudo de acordo com os artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93.
CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DO FORO
1.
As partes elegem o Foro da Justiça Federal da cidade Vitória/ES, Seção Judiciária do Espírito Santo, para solução das demandas decorrentes deste Contrato.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.
As quantidades indicadas são apenas estimativas de consumo, variando de acordo com a demanda futura e a critério da CONTRATANTE, podendo ocorrer ao final do contrato requisição inferior à prevista.
2.
A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem onera o objeto do contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE, em que esta não tenha dado causa.

3.

A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos, em especial o principio da boa-fé, e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 8.666/93 combinado com o inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal.

Por assim estarem de acordo com todas as cláusulas, as partes resolvem celebrar o presente contrato, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes das partes, na presença de 02 (duas) testemunhas, em 02 (duas) vias de idêntico teor. 

Vila Velha/ES,       de          de      .
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